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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A proposição do presente resumo expandido é apresentar as etapas de evolução do projeto de pesquisa e elaboração de um artigo científico, contrapartida exigida no Programa de Bolsas Universidade para Todos (PROUNI/PE) que visa responder ao seguinte questionamento: O INSS, como órgão de prestação social, assegura a garantia dos direitos fundamentais no Brasil?
O trabalho final, a partir de estudos no curso de Direito junto com a atividade prática do estágio supervisionado no INSS e pesquisas bibliográficas, se propõe aprofundar conhecimentos sobre o Instituto Social, direitos fundamentais, e a importância do INSS na sociedade em face ao cumprimento da garantia dos direitos fundamentais para efetiva oferta de garantias aos membros da sociedade.
Neste sentido, e como estratégia de sistematização dos estudos pretendidos, ficou definido como objetivo geral: Investigar o papel do INSS como órgão de prestação social na garantia dos direitos fundamentais no Brasil. Os objetivos específicos foram definidos como: Entender os direitos fundamentais; apresentar o papel do INSS como garantia dos direitos sociais; definir em que consiste a atuação como função de prestação social como atribuição do estado.
O estudo proposto no Projeto de Pesquisa e que constará finalizado no Artigo Científico em construção se justifica uma vez que é fundamental saber a importância do papel do INSS para cumprir com eficácia a contrapartida do estado para o bem estar social. Diante da inserção no estágio supervisionado não obrigatório, vinculado a formação em Direito, é essencial entender como funciona e entender o finalidade previdenciária como garantia contributiva para dignidade humana e para o equilíbrio da sociedade. 

2 METODOLOGIA

Para a construção do trabalho final, utilizando a pesquisa bibliográfica em conformidade como técnica, tendo o método hipotético dedutivo como norteador, se volta para a elaboração de um estudo sobre o INSS como função de prestação social e meio de garantia dos direitos fundamentais no Brasil, uma vez que se constitui a contrapartida do poder público à manutenção do bem-estar e da qualidade de vida da população.
Neste sentido, a pesquisa bibliográfica, baseada na literatura teórico-conceitual existente e nas normativas e legislações que regram o Instituto, possibilita, conforme Severino (2016) a formulação das hipóteses essenciais a análise segundo o método hipotético-dedutivo que, para Gil (2019), permite elencar as alternativas de solução de um problema a fim de identificar o melhor cenário de resposta à problemática definida.
Até o presente momento, considerando o planejamento incialmente proposto, a coleta de dados se baseia na leitura e interpretação dos documentos teóricos e legais sobre o tema, bem como o registro sistematizado das fontes de informações, com destaque para Sabrina Bonfim de Arruda pinto, Marco Aurélio Serau Júnior e Ana Paula Fernandes.
Também manterá a Constituição da República Federativa do Brasil - CRFB/88 como pilar para este projeto.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Uma vez compreendido que o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), como regime previdenciário brasileiro de caráter compulsório, tem como sistema de financiamento a repartição administrada pelo INSS, autarquia federal vinculada à administração indireta, é mais claro entender a ponte de assistência entre estado e população.
Nessa perspectiva Ibrahim (2012) aduz que a seguridade social se constitui rede protetiva formada pelo Estado e por particulares, com contribuições de todos os cidadãos, como providência de um padrão mínimo para uma vida digna.
Na mesma vertente, Stuchi (2020) acrescenta que os Direitos fundamentais estabelecem, de forma geral, que todas as pessoas são iguais em dignidade e direitos, e para tanto o Direito da Seguridade Social e dos direitos fundamentais abarcam ampla conceituação, sendo este direito universal, uma vez, quando atender à previsão legal, deve alcançar a todos que dele necessitem.
Contudo o sistema de proteção social estabelece que esta seguridade não abrange a suspensão da desigualdade, mas sim a diminuição delas, através da garantia de mínimos vitais à sobrevivência com dignidade.
Competindo ao legislador selecionar as contingências geradoras das necessidades que a seguridade deve propiciar visando a maior proteção social e, por consequência, maior bem-estar e ao Estado executar, com justiça social, as prioridades e necessidades da população afetada pelas desigualdades.
A CRFB/88 estabelece que a seguridade social será sustentada por toda a sociedade, sendo de forma direta ou indireta como descrito no art.195, mediante os recursos oriundos da união, estados, municípios e Distrito federal e das contribuições sociais. No disposto na CRFB/88 a Assistência Social é instrumento de transformação social, e não meramente assistencialista. Uma vez que devem promover a integração e a inclusão da população assistida na vida comunitária, fazer com que, a partir do recebimento das prestações assistenciais, seja “menos desigual”.
Como alega Amado (2012) o estado foi responsabilizado com parte da liberdade de cada indivíduo, em troca da proteção, conceder a  garanta e estabelecer a paz e a ordem, com isto a efetuação e a compensação da perda de parcela dessa liberdade garantindo a prestação dessas garantias
Desta maneira é possível dizer, como resposta ao questionamento inicial, que o sistema brasileiro de seguridade social tem o objetivo de preservar a dignidade da pessoa humana, através da realização da justiça social com intuito de promover o bem estar.
E nesse sentido, os resultados pretendidos inicialmente, de alcançar um melhor entendimento da obrigação do estado em garantir o bem estar do cidadão através do INSS, resultando na estabilidade da sociedade, consequentemente cumprindo com eficácia os direitos fundamentais foram parcialmente atendidos.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por seguinte está pesquisa busca a concretização dos direitos básicos, alcançando de modo formal e material. Ademais, a essência da proteção previdenciária em face do cidadão, uma vez que este direito não poderá ser afastado do seu titular, em função de certificar o atendimento da demanda vitais para uma vida digna.
        Visto que a Previdência Social é um direito formal e materialmente fundamental, considerando sua implementação direta pela Constituição Federal de 1988 é cabível observar que a atuação do INSS concorre para o desempenho da Dignidade da Pessoa Humana, em virtude de ser o único meio de sustentação de quem depende dela. Os direitos fundamentais são positivados pelo Estado em seu texto constitucional com finalidade de conferir tratamento especial com melhor proteção ao ser humano.
Em síntese, o INSS desempenha um papel crucial proporcionando proteção social, segurança econômica e assistência financeira contribuindo assim com os direitos sociais e fundamentais básicos em geral, trazendo  grande inovação, principalmente para alcançar uma sociedade igualitária, para que todos os cidadãos possam viver tranquilamente, independentemente de suas distinções sociais.
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